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ESTADO DA BAHIA
MUNICÍPIO DE LAJE

Prefeitura Municipal

PORTARIA Nº 041 DE 17 DE ABRIL DE 2026.

“DECIDE  PONTO  FACULTATIVO  E  DÁ

OUTRAS PROVIDÊNCIAS”.

A PREFEITA MUNICIPAL DE LAJE, Estado da Bahia, no uso de suas atribuições

legais,

DECIDE:

Art. 1º - Ponto facultativo, segunda - feira dia 20 de Abril de 2026 nas repartições públicas

municipais, ressalvadas aquelas, cujas atividades não admitem interrupção, principalmente 

serviços de saúde, limpeza pública.

Art. 2º -  O ponto facultativo será cumprido por compensação, conforme necessidade e

determinação do Poder Executivo Municipal.

Art. 3º  - Esta portaria  entrará em vigor na data de sua publicação, revogadas todas as

disposições em contrário. 

REGISTRE-SE.PUBLIQUE-SE.CUMPRA-SE.

Gabinete da Prefeita Municipal de Laje- BA, em 17 de Abril de 2026

JACIARA REIS DOS SANTOS
Prefeita Municipal

Praça Raimundo José de Almeida, 01 – Centro -Laje-Bahia-CEP 45.490.000-CNPJ 13.825.492/0001-04 Tel.(75) 3662.2112–3662-2222.
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EXTRATO DE TERMO DE INDENIZAÇÃO 

 
INDENIZAÇÃO Nº. 051/2026 - PROCESSO ADMINISTRATIVO Nº. 302/2026 – OBJETO: 
SOLICITAÇÃO DE INDENIZAÇÃO A EMPRESA GNT- SERVIÇOS MÉDICOS ESPECIALIZADOS LTDA 
INSCRITO SOB O CNPJ: 09.055.058/0001-07, PELA PRESTAÇÃO DE SERVIÇOS DE CONSULTA 
PEDIÁTRICA NA UNIDADE DA POLICLÍNICA MUNICIPAL, SENDO:  
A) O VALOR DE R$ 5.943,20 (CINCO MIL, NOVECENTOS E QUARENTA E TRÊS REAIS E VINTE 
CENTAVOS), REFERENTE A NOTA FISCAL Nº 00000731, EMITIDA NO DIA 12/03/2026 REFERENTE A 
PRESTAÇÃO DE SERVIÇOS DE CONSULTA PEDIÁTRICA NA UNIDADE DA POLICLÍNICA MUNICIPAL 
REALIZADO PELA MÉDICA DRª MARIA JOSE BAHIENSE DA COSTA-CRM: 3037, NO PERÍODO NAS 
DATAS 03/02/2026, 10/02/2026 E 24/02/2026. 
B) O VALOR DE R$ 5.943,20 (CINCO MIL, NOVECENTOS E QUARENTA E TRÊS REAIS E VINTE 
CENTAVOS), REFERENTE A NOTA FISCAL Nº 00000736, EMITIDA NO DIA 01/04/2026, PELA 
PRESTAÇÃO DE SERVIÇOS DE CONSULTA PEDIÁTRICA NA UNIDADE DA POLICLÍNICA MUNICIPAL 
REALIZADO PELA MÉDICA DRª MARIA JOSE BAHIENSE DA COSTA-CRM: 3037, REFERENTE AO MÊS 
DE MARÇO DE 2026. 
CUMPRE DESTACAR QUE O CONTRATO Nº 032ADT1/2024, FIRMADO COM A EMPRESA ORION 
SAÚDE E PARTICIPAÇÕES LTDA, SE ENCERROU NO DIA 27/08/2025, NÃO HAVENDO 
POSSIBILIDADE DE PRORROGAÇÃO CONTRATUAL DEVIDO AO DESCUMPRIMENTO DE 
CLÁUSULAS CONTRATUAIS. ENTRETANTO, CONSIDERANDO QUE O PROCESSO DE 
CREDENCIAMENTO PARA PRESTADORES DE SERVIÇOS MÉDICOS AINDA SE ENCONTRA EM 
ANDAMENTO, A ADMINISTRAÇÃO PÚBLICA NECESSITOU ASSEGURAR A CONTINUIDADE DO 
ATENDIMENTO À POPULAÇÃO, DE FORMA ININTERRUPTA E ESSENCIAL, ESPECIALMENTE NA 
ATENÇÃO PSICOSSOCIAL E CONSULTAS ESPECIALIZADAS NO MUNICÍPIO. 
DIANTE DA INEXISTÊNCIA DE CONTRATO VIGENTE, MAS TENDO SIDO COMPROVADA A EFETIVA 
EXECUÇÃO DOS SERVIÇOS E SUA INDISPENSABILIDADE, TORNA-SE LEGÍTIMA A ADOÇÃO DA 
MEDIDA INDENIZATÓRIA, VISANDO RESGUARDAR O INTERESSE PÚBLICO E GARANTIR A JUSTA 
REMUNERAÇÃO PELOS SERVIÇOS EFETIVAMENTE PRESTADOS.A PRESENTE INDENIZAÇÃO 
ENCONTRA AMPARO NOS PRINCÍPIOS DA CONTINUIDADE DO SERVIÇO PÚBLICO, DA EFICIÊNCIA, 
DA RAZOABILIDADE E DA BOA-FÉ ADMINISTRATIVA, PREVISTOS NOS ART. 5º E ART. 11 DA LEI Nº 
14.133/2021.   
DESSA FORMA, CONSIDERANDO A COMPROVAÇÃO DA EXECUÇÃO DOS SERVIÇOS, SUA 
ESSENCIALIDADE E A IMPOSSIBILIDADE DE PARALISAÇÃO ATÉ A CONCLUSÃO DO 
CREDENCIAMENTO, JUSTIFICA-SE A ADOÇÃO DA PRESENTE INDENIZAÇÃO A EMPRESA GNT- 
SERVIÇOS MÉDICOS ESPECIALIZADOS LTDA, COMO MEDIDA NECESSÁRIA, LEGÍTIMA E DE 
INTERESSE PÚBLICO. 
 
CREDOR: GNT- SERVIÇOS MÉDICOS ESPECIALIZADOS LTDA INSCRITO SOB O CNPJ: 
09.055.058/0001-07. 
O FUNDO MUNICIPAL DE SAÚDE RECONHECE QUE É DEVIDO O VALOR TOTAL DE R$ 11.886,40 
(ONZE MIL OITOCENTOS E OITENTA E SEIS REAIS E QUARENTA CENTAVOS) REFERENTE À 
NOTA FISCAL Nº 00000731 EMITIDA NO DIA 12/03/2026, E À NOTA FISCAL Nº 00000736 EMITIDA 
NO DIA 01/04/2026. 
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ESTADO DA BAHIA                                               

PREFEITURA MUNICIPAL DE LAJE 

SECRETARIA MUNICIPAL DE AGRICULTURA E MEIO AMBIENTE 

DECLARAÇÃO DE INEXIGIBILIDADE DE LICENCIAMENTO AMBIENTAL 
 

Nº Certificado: 006.2026/SAMA/INEXIG-03 Data de emissão: 16/04/2025  

 

A Prefeitura Municipal de Laje, através da Secretaria Municipal de Agricultura e Meio Ambiente -SAMA com fulcro 

nas atribuições e competências que lhe foram delegadas pela Lei Municipal n° 414/15, lei complementar n° 140 de 08 de 

dezembro de 2011,Lei Estadual nº 12.121/11 e Lei Estadual nº 10.431/06, alterada pela Lei Estadual nº 12.377/11, 

regulamentada pelo Decreto Estadual nº 14.024/2012 e suas devidas atualizações, considerando o disposto no Anexo IV 

do Decreto Estadual nº 15.682/14 e suas alterações, a RESOLUÇÃO CEPRAM Nº 4.579, DE 06 DE MARÇO DE 2018 e 

com a Portaria INEMA nº 11.292/16, RESOLVE: 

 
Art. 1.º Declarado à CAIXA ECONÔMICA FEDERAL, inscrito no CNPJ: 00.360.305/0001-04, com sede na ST BANCARIO 

SUL QUADRA 04, n° 34, Bloco A, ASA SUL, Brasília - DF CEP: 70.092-900, referente ao Convênio nº 991087/2025, que 

a atividade de REVITALIZAÇÃO E MODERNIZAÇÃO da Praça Lomanto Júnior, situada no Município de Laje – Bahia, 

inserida nas coordenadas Geográficas SIRGAS 2000 (Latitude -13.182533° / Longitude -39.423258°), é INEXIGÍVEL quanto 

ao procedimento de licenciamento ambiental, dada a especificidade do empreendimento. 

 

• Destinar corretamente os resíduos da construção civil em local devidamente licenciado; 

• Fornecer os equipamentos de Proteção Individual – EPI e tornar o uso obrigatório aos funcionários; 

• Indenizar ou reparar os danos causados pelo empreendimento ao meio ambiente, independentemente da existência 

de culpa, conforme previsto na Constituição Federal e Estadual, bem como nos demais instrumentos legais e 

normativos aplicáveis; 

• Não operar o empreendimento sobre Áreas de Preservação Permanente (APP) conforme disposto no artigo 4º na 

Lei Federal nº 12.651, de 25 de maio de 2012, no todo ou em parte; 

 

.Art. 2.º Esta declaração não autoriza supressão de vegetação nem o uso de recursos hídricos que porventura se façam 

necessários para a implantação do empreendimento ou funcionamento do mesmo, devendo o requerente solicitar ao órgão 

ambiental competente a autorização para a realização de tais atividades quando as mesmas se fizerem necessárias. 

Art. 3.º A inexigência de licenciamento ambiental aqui declarada não isenta o interessado do cumprimento de normas e 

padrões ambientais, da fiscalização exercida pelos órgãos competentes, nem de obter a Anuência e/ou Autorização das 

outras instâncias no Âmbito Federal, Estadual ou Municipal, quando couber, ressalvando que a referida inexigibilidade pode 

ser revogada nos casos de alteração da legislação vigente. 

A autenticidade deste certificado pode ser atestada na internet, no Portal da Prefeitura Municipal de Laje, em diário oficial.  

Válido até 16/04/2027. 

 Esta declaração só terá validade após a sua publicação. 

   
  

          REINALDO MACEDO DOS SANTOS 
Secretário Municipal de Agricultura e Meio Ambiente-SAMA 

DECRETO N° 006 DE 02 DE JANEIRO DE 2025 
 
 

André Luiz Couto de Azevedo Alves 
Técnico Responsável pela declaração 

Engenheiro Ambiental & Segurança do Trabalho 
CREA-BA 59162/D 

DECRETO Nº 091 DE 08 DE JANEIRO DE 2025 
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